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A paz no Sul do Cáucaso
está ao nosso alcance?

A fabricação
dos Lázaros
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Telemedicina
deve ser
estimulada,
e não sofrer
restrições
» CLAUDIO LOTTENBERG
Presidente do Instituto Coalizão Saúde
e do Conselho do Hospital Albert Einstein

A telemedicina foi o instrumento que, no
auge da pandemia de covid-19, contor-
nou as dificuldades impostas pelo isola-
mento social e permitiu que milhões de

pessoas no mundo todo continuassem a receber
diagnósticos e orientações para tratamentos. No
Brasil, onde a prática foi autorizada, temporaria-
mente em abril do ano passado, por meio da Lei
nº 13.989/20, especialistas discutem sua regula-
mentação permanente em uma consulta pública.
Democrático por natureza, o debate ajuda a nor-
tear a política pública sobre saúde no Brasil.
A pandemia causou mais de meio milhão de

mortos e contabiliza cerca de 20milhões de casos
nopaís. É o nossomaior problema,mas não oúni-
co. Eventuais restrições à prática da telemedicina
podem agravar o quadro da saúde pública, pres-
sionado pelo número crescente de pessoas conva-
lescentes que exigem cuidadosmaiores enquanto
se recuperamda covid-19.
O Conselho Federal de Medicina, por meio de

algumas de suas seções estaduais, tem se mani-
festado contra a possibilidade de a primeira con-
sulta ser remota, sob o argumentode que adistân-
cia afetaria o grau de confiança que deve haver
entre o médico e o paciente. Embora legítima, a
preocupação não procede. Os longos meses de
pandemia demonstraram que relacionamentos
dessa natureza não dependem da proximidade fí-
sica. Uma consulta presencial, se rápida e buro-
crática, não reverterá embenefício ao paciente.
A tela do computador tem aproximado interlo-

cutores, com resultados que podem ser medidos
pelo grau de satisfação dos que recorrem a esse
atendimento. Na Grã-Bretanha, por exemplo, o
NationalHealth Service (NHS), o sistemade saúde
que serve de inspiração para o nosso SUS, preco-
niza que a primeira consulta deve ser digital.
A pergunta que deve ser feita é: se a telemedici-

na atende aos interesses da coletividade, por que
deveria sofrer restrições? Se o recurso tem sido
útil, por que impedir que o primeiro contato com
o paciente seja viabilizado pelos canais disponí-
veis na internet? Ou por que impor, em alguns ca-
sos, a consulta presencial? É claro que pacientes
que requeiram exame clínico devem passar por
uma consulta presencial. Mas cabe aomédico de-
cidir, e não aumórgãode classe. Ele templena au-
tonomia para determinar se será necessário, ou
não, ver o doente para completar o diagnóstico
feito na teleconsulta. E a prática tem mostrado
que, em geral, o médico dispõe, por meio da tele-
medicina, de todos os elementos necessários para
chegar ao diagnóstico correto.
Outras preocupações aventadas na consulta

pública parecem desfocadas. Fala-se, por exem-
plo, em regionalizar a teleconsulta. Ou seja, os
médicos deveriam ser da mesma região em que
reside o paciente. Trata-se de uma restrição que
carece de sentido, uma vez que a distância entre
as duas partes não tem nenhuma relevância.
Outra preocupação que parece exagerada é rela-
cionada à segurança dos dados do paciente. Ora,
uma conexão desse tipo — desde que se usem
plataformas seguras, que é o padrão da teleme-
dicina — não é mais arriscada do que as que se
fazem aos milhões todos os dias no sistema ban-
cário. Além disso, a nova Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais tem oferecido um ambiente
virtual mais seguro.
Quanto ao argumento de que a desigualdade

social e as dificuldades de acesso à internet invia-
bilizam a telemedicina para grande parte da po-
pulação, estámalformulado.Oproblema, no caso,
são as políticas sociais, e não amedicina praticada
a distância. Semuitos brasileiros não têm acesso à
telemedicina, a solução seria dar-lhes os meios, e
não limitar o direito de quem tem o acesso. O
mundo todo enfrenta uma crise sem precedentes
de saúde pública. Mais da metade da população
mundial não tem acesso a condições básicas de
saúde, de acordo com o BancoMundial e a Orga-
nizaçãoMundial da Saúde.
As despesas de saúde seguirão crescendo em

média 5,4% por ano. Cem milhões de pessoas
têm a vida financeira arruinada por gastos abu-
sivos com saúde. Quanto mais a população en-
velhece, mais grave a situação. Até 2050 a popu-
lação commais de 60 anos mais que dobrará em
relação aos atuais 2,1 bilhões de pessoas. E o que
estamos fazendo para aumentar a acessibilida-
de? Estamos por acaso trabalhando para atender
a uma demanda que exigirá mais 80 milhões de
profissionais de saúde entre médicos e enfer-
meiros até 2030?
Hospitais no mundo todo estão lotados. Os

erros médicos se acumulam, e são responsáveis
por mais de 250 mil mortes, nos países em que a
documentação é possível. Nos Estados Unidos,
onde faltam até 90 mil profissionais de saúde,
erros médicos são a terceira causa de morte.
Diante desse quadro, por que não estimular ain-
damais a telemedicina? Por que a resistência em
usar a inteligência artificial? Não podemos nos
dar ao luxo de recear entrar nesse mundo, que
simplifica o acesso à saúde e melhora a seguran-
ça da prática assistencial.

OembaixadorElkhanPolukhovdoAzerbai-
jão publicou um artigo noCorreio Brazi-
liense em que anunciou o início de uma
nova era no Sul do Cáucaso, mas tentou

mais uma vez distorcer a imagem da Armênia. A
paz em nossa região é de fato um desejo sincero
de todos os povos que ali vivem.Mas está ao nos-
so alcance hoje? Infelizmente, as realidades no
terreno não são tão otimistas como as apresenta-
das no artigo.
É questionável que uma paz genuína emuma

região turbulenta possa ser estabelecida pormeio
de uma violação grosseira do direito internacio-
nal. A agressão contra Artsakh (Nagorno-Kara-
bakh) desencadeada pelo Azerbaijão como forte
envolvimento de terceiros, incluindomercenários
islâmicos, resultou na guerramais brutal do sécu-
lo 21, commilhares de vítimasde ambosos lados.
Foi uma violação não só do direito internacio-

nal em geral, mas tambémdos princípios básicos
da resolução do conflito com os quais o Azerbai-
jão concordou—não uso da força e a ameaça do
uso da força, a resolução do conflito exclusiva-
mente pormeio de negociações sob amediação
dos EUA, Rússia e França. Hoje, o Azerbaijão está
tentando criar a ilusão de que o conflito de Na-
gorno-Karabakh não existe mais. No entanto, o
conflito ainda existe e aguarda sua resolução final
que sópode ser alcançadapormeios pacíficos.
A conduta destrutiva do Azerbaijão contradiz

sua própria propaganda. Quase todos os artigos
dos acordos que encerrarama guerra estão sendo
violados por Baku. O destino dos prisioneiros de

guerra armênios é o exemplomais cínico e desu-
manode tais violações.
Os acordos obrigaram ambos os lados a tro-

carem todos os prisioneiros de guerra incondicio-
nalmente e, enquanto a Armênia respeitou seus
compromissos, o Azerbaijão continua detendo
dezenas de prisioneiros armênios e tenta usá-los
comomoeda de troca, como um instrumento de
pressão sobreaArmênia.Aindamais, oAzerbaijão
declarou os prisioneiros armênios “terroristas”,
encenou procedimentos propagandísticos no tri-
bunal e sentencioumuitosdeles a anosdeprisão.
Colocar um armênio na prisão no país, onde

umhomemque decapitou um armênio adorme-
cido foi declarado herói nacional, equivale a uma
sentençademorte.O tratamentodosprisioneiros
de guerra como terroristas é um fenômeno sem
precedentes que vai alémde todas as convenções
internacionais, transgride os limites da dignidade
humana e aguarda sua condenaçãopela comuni-
dade internacional. Felizmente, alguns prisionei-
ros foram eventualmente libertados por causa da
forte pressão daUnião Europeia, de vários países
e organizações internacionais e dos esforços de
mediadores internacionais.
O Azerbaijão segue uma política de intimida-

ção e guerrapsicológica. Provocaçõesnas frontei-
ras e incursões em território armênio tornaram-
se uma rotina diária. O incidente com a mina,
mencionado pelo embaixador Polukhov, é uma
dasprovocaçõesmais recentes.Nãopassa umdia
sem que o presidente Aliyev soe novas ameaças
contra a Armênia, misturadas com discurso de

ódio contra armênios. O vergonhoso Park deTro-
féus em Baku, que exibe degradantes figuras de
cera de soldados armêniosmoribundos, tornou-
se um lugar onde as crianças azeris recebem au-
las de patriotismo. Aparentemente, hoje toda a
noção de patriotismo no Azerbaijão é baseada no
ódio aos armênios. Ao cultivar esses instintos pri-
mitivos, o regime de Aliyev tenta desviar a aten-
ção de seus próprios abusos flagrantes dos direi-
tos humanos e canalizar o crescente protesto da
sociedade civil contra o inimigo externo.
O tratamentodopatrimôniocultural cristãoar-

mênio nas regiões sob controle azeri é uma outra
questão de extrema preocupação. O Azerbaijão
tentaeliminar todasasevidênciasdapresençami-
lenar dos armênios emArtsakh e arredores. Anti-
gos mosteiros, igrejas, cemitérios, esculturas e
afrescos armênios estão sob ameaça de destrui-
ção, alguns já foramdestruídos, alguns estão sen-
domodificadospara esconder suas características
armênias distintas. O próprio presidente Aliyev
ordenou a eliminação de antigas inscrições armê-
niasdeuma igrejaqueeledeclarou“nãoarmênia”.
Essaéumamanifestaçãodapolíticadeestadoque
visa apresentar o patrimônio cultural cristão ar-
mênio comopertencente aosoutrospovos.
Sim, todos nós queremos paz e estabilidade

para nossa região.Mas, para atingir esse objetivo,
esse desejo deve ser sincero e livre do pesado le-
gado da guerra. Estamos no início de um longo
caminho que nem a Armênia, nem o Azerbaijão
podemterminar sozinhos, umsemooutro. Só as-
simapaz finalmente estará aonosso alcance.

Em28 de junho, a população emGoiás e no
Distrito Federal respirou aliviada com a
morte de Lázaro Barbosa, por saber que
não corria mais o risco de ser vítima dele,

que havia assassinado diversas pessoas e não he-
sitaria emmatarqualqueroutra.Ao ladodoalívio,
lamentou que ele não tivesse sido julgado e con-
denadodentro dos preceitos da lei.
A prisão permitiria o julgamento para esclare-

cer toda dimensão da tragédia, da maldade e
quais suas causas: o que fez domenino Lázaro o
bandido Lázaro. Permitiria também a condena-
çãodeleparapagarpor seus crimes, presopordé-
cadas em algum cárcere de máxima segurança.
Alguns até lamentamquenossaConstituição não
permita pena demorte, mesmo assim, preferiam
vê-lo julgado. Outros sentiram incômodo nama-
neira como os policiais trataram o cadáver, ainda
que de um ex-bandido, como um saco de areia,
jogando-o primeiro
no asfalto e depois no
bagageiro da cami-
nhonete. Um trata-
mento que não res-
peitou as normas éti-
cas, humanistas e reli-
giosas, nem aos fami-
liares que ele tinha.
Além de ter um im-
pacto negativo na for-
mação das crianças e
jovens que viram a ce-
napela televisão.
Temos razão de

agradecer aos policiais
que correram risco de
morte para proteger à
população, mas é la-
mentável que, ao rea-
gir, Lázaro tenha obri-
gado a ação que levou
à suamorte. Alémdos
sentimentos de alívio,
agradecimento e incô-
modo, amortedoban-
dido que assassinou
com brutalidade, in-
clusive uma criança,
provoca a reflexão so-
bre quantos outros Lá-
zaros estão emproces-
so de formação en-
quanto ele eramorto.
Há Lázaros que resul-
tam de suas próprias
mentes doentias, pro-
duto da natureza,mas
grande parte deles é
produzida na forma-
çãoquetiveramaolon-

go da infância e da adolescência. Produto da edu-
caçãoouda faltadelaemcasa,naescolaounarua.
Sabe-se quemuitos criminosos violentos são

resultado de violências e abusos na infância, de-
sequilíbrios de famílias desfeitas, especialmente
quando sofrem ou assistem a violências dos pais
contra eles. Produto de escolaridade incompleta
queos levamàs ruas, oudeescolaridadedeficien-
te, sem receber valoresmorais, nemumofício pa-
ra que sobrevivam e se orientem nomundomo-
derno. Também de desespero que pode levar a
pequenos crimes pela sobrevivência: se não fo-
rem punidos, são incentivados a outros crimes
mais graves, se forempunidos emnossas cadeias,
poderão sair delas ainda mais violentos do que
entraram. LázaroBarbosa é umdesses produtos.
A imensamaioria sobrevive a todas as dificul-

dades sociais e aos atrativos ao crime, e se man-
tém dentro da legalidade, sem cair na maldade,

aguenta sem sucumbir à fábrica de violência
que caracteriza a sociedade brasileira. Mas os
poucos que não resistem ao abandono, à defor-
mação, ao desespero e à cadeia, são capazes dos
horrores a que assistimos nasmãos deste Láza-
ro e de outros como ele, já mortos, presos, ou
soltos esperando em alguma esquina para co-
meterem novos crimes.
Não há o que fazer pelas vítimas de Lázaro.

Não havia como recuperar o facínora, mas
ainda é tempo de entendermos que, por ações
e omissões ao longo dos anos, fizemos do Bra-
sil uma fábrica de bandidos que poderiam ter
seguido rumos diferentes na vida, integrados
pacificamente à sociedade. Somos, uns mais
outros menos, fabricantes de Lázaros. Não
devemos nos contentar que este é o caminho
a seguir: fabricar Lázaros e matá-los depois
dos crimes que cometem.

Cocalzinho foi o ce-
mitério para umLázaro,
mas o Brasil é uma ativa
maternidade de outros
Lázaros que desde a in-
fância são molestados,
abandonados, desedu-
cados para ficarem de-
sesperados na vida
adulta e não resistirem
às tentações do crime,
nem ao impulso das
mentesdoentiasque lh-
es foram implantadas
pela maldade de uma
sociedadeperversa.
Quando não hámais

jeito, ainda bem que há
policiais dedicados,
mas a um custo alto em
vidas perdidas, mortes
que deviam ter sido evi-
tadas. Pena que preva-
lece a lógica que prefere
os custos do combate e
mortes. Em vez de ação
para prevenção do cri-
me, prefere-sematar os
Lázaros depois que eles
mataram pessoas ino-
centes e pacíficas. Há
décadas optamos pelo
esforçopolicial depren-
der ou matar os maus
depois de seus crimes,
no lugar do esforçopara
construir uma socieda-
de pacífica, que edu-
que, criando pessoas
pacíficas e com alterna-
tivas para suas vidas.


